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Apesar dos avanços recentes, a pobreza ainda persiste no Ceará. Então, com base no 
“Triângulo Pobreza-Crescimento-Desigualdade” descrito por Bourguignon (2003, 2004), foram 
estimadas as elasticidades da pobreza em relação ao crescimento econômico e à desigualdade 
para identificar desafios na priorização das intervenções de combate à pobreza nos municípios 
cearenses. Os resultados mostram que os valores de ambas as sensibilidades estimadas são 
relativamente pequenos, indicando que as políticas têm potencialmente baixa capacidade 
de reduzir a pobreza. Argumenta-se, no entanto, que elas podem ser mais efetivas se forem 
consideradas as características particulares de cada município. Uma questão importante 
decorre da identificação de um grupo de municípios em que a sensibilidade das políticas é 
muito baixa, sendo que estes são os que, em geral, apresentam as piores situações relativas 
em termos da proporção de pobres e da desigualdade. Assim, se for privilegiada a efetividade 
potencial, as disparidades entre os municípios poderão aumentar.
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Desafíos en el direccionamiento y en la priorización de las intervenciones de las políticas 
de combate a la pobreza en los municipios de Ceará

A pesar de los avances recientes, la pobreza aún persiste en Ceará. Por lo tanto, con base 
en el “Triángulo Pobreza-Crecimiento-Desigualdad” descrito por Bourguignon (2003, 2004), 
fueron estimadas las elasticidades de la pobreza en relación al crecimiento económico y a 
la desigualdad para identificar desafíos en la priorización de las intervenciones de combate 
a la pobreza en los municipios de Ceará. Los resultados muestran que los valores de ambas 
sensibilidades estimadas son relativamente pequeños, indicando que las políticas tienen 
potencialmente baja capacidad para reducir la pobreza. Se argumenta, sin embargo, que 
pueden ser más efectivas si se consideran las características particulares de cada municipio. 
Una cuestión importante se deriva de la identificación de un grupo de municipios en los 
que la sensibilidad de las políticas es muy baja, siendo que estos son los que, en general, 
presentan las peores situaciones relativas en términos de la proporción de pobres y de la 
desigualdad. Así, si se privilegia la efectividad potencial, las disparidades entre los municipios 
pueden aumentar.

Palabras clave: políticas públicas, pobreza, administración municipal - Ceará

Challenges in directing and prioritizing interventions in poverty reduction policies in the 
municipalities of Ceará

Despite recent advances, poverty still persists in Ceara. Then, based on the “Poverty-
Growth-Inequality Triangle” described by Bourguignon (2003, 2004), poverty elasticities in 
relation to economic growth and inequality were estimated in order to identify challenges 
in the prioritization of interventions to combat poverty in Ceara’s municipalities. The 
results show that the values ​​of both estimated elasticities are relatively small, indicating 
that policies have potentially low ability to reduce poverty. It is argued, however, that they 
can be more effective if one considers the particular characteristics of each municipality. 
An important issue arises from the identification of a group of municipalities where the 
sensitivity of policies is very low, which are usually the worst in terms of the proportion 
of poor and inequality. Thus, if potential effectiveness is privileged, disparities between 
municipalities may increase. 
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Introdução

Em um contexto em que as informações são mais bem difundidas e que os 
cidadãos têm mais consciência de seus direitos e passam a cobrar por mais 
eficiência, eficácia e efetividade na execução das políticas públicas, os governos 
são pressionados a oferecer bens e serviços que realmente melhorem a qualidade 
de vida da população (Andrews, 2013; Catelli; Santos, 2004; Macroplan, 2016; 
Nogueira; Pontes, 2013, 2015).

No caso do Ceará, um estado relativamente pobre, que, segundo dados 
recentes, responde por aproximadamente 4,5% da população brasileira e apenas 
2,2% da economia do país, a questão da pobreza ainda é fundamental (Barreto 
et al., 2014). Apesar dos avanços registrados nos últimos anos, decorrentes 
(dentre outros fatores) das políticas públicas implementadas em todas as esferas 
de governo, a pobreza e uma significativa desigualdade de renda ainda persistem. 
Com isso, uma parte da população cearense ainda convive com a falta de acesso 
a bens e serviços que são essenciais a uma vida digna e à sua inclusão plena na 
sociedade. Mais especificamente, a análise dos dados disponíveis sugere que há 
um “núcleo duro” da pobreza que é menos sensível às políticas públicas que têm 
sido e implementadas, fazendo-se necessário um esforço de aperfeiçoamento das 
mesmas para que resultados mais expressivos e consistentes sejam alcançados 
(Barreto et al., 2014; Pnud; Ipea; Fjp, 2013).

Assim, como base para a análise dessa problemática, considerou-se o chamado 
“Triângulo Pobreza-Crescimento-Desigualdade”, proposto por Bourguignon (2003, 
2004, 2005) e que foi discutido e validado por outros autores tais como Assis, 
Medeiros e Nogueira (2017), Fosu (2009, 2011, 2015), Kalwij e Verschoor (2007), 
Kapoor (2013), Marinho e Araújo (2012), e Zaman e Khilji (2013), em que a redução 
da pobreza estaria diretamente ligada basicamente ao crescimento econômico 
e à melhoria da distribuição de renda e, assim, as políticas públicas devem ser 
desenhadas e implementadas dentro de uma estratégia de desenvolvimento no 
sentido de estimular esses efeitos.

Com base neste arcabouço, entende-se que é essencial para se elevar os níveis de 
efetividade das intervenções conhecer a sensibilidade da pobreza às estratégias que 
procuram estimular o crescimento da renda e a redução da desigualdade, a fim de 
se propor alguns direcionamentos para as políticas públicas de combate à pobreza 
no Estado, com destaque para o processo de priorização dos municípios cearenses 
para receber intervenções e recursos. No caso, devem ser privilegiados aqueles em 
pior situação relativa? Ou será que devem ser observadas as características locais 
que podem afetar a efetividade das intervenções efetuadas? Ou ainda, será que 
todos esses critérios poderiam ser considerados em conjunto?  
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Então, com base nesses questionamentos, o presente artigo procura responder 
à seguinte questão de pesquisa: como as políticas públicas de combate à pobreza 
podem ser mais bem direcionadas ao serem levadas em conta as características 
dos municípios cearenses e a efetividade potencial das intervenções?

Portanto, o objetivo principal deste artigo é, por meio das referidas sensibilidades 
(elasticidades) calculadas a partir das estimativas de um modelo econométrico 
com dados em painel, considerar alguns desafios fundamentais na priorização 
das intervenções das políticas públicas de combate à pobreza nos municípios 
cearenses. Em específico, propõe-se um critério intuitivo em que os municípios 
em pior situação relativa (em termos da proporção de pobres e da desigualdade) 
teriam prioridade, testando-se por meio de uma análise de correspondência se o 
referido critério é compatível com a busca por maiores níveis de efetividade das 
políticas públicas, associada às elasticidades estimadas.

A relevância dessa pesquisa pode ser considerada sob várias perspectivas. 
Primeiramente, o estudo possui relevância empírica e contextual, uma vez que 
faz uma estimativa das referidas elasticidades para os municípios cearenses, 
considerando especificamente a linha de pobreza contemplada pelo Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza (Fecop) do Governo do Estado do Ceará (Holanda; Rosa, 
2004a). O artigo também possui relevância prática, pois as estimativas e análises 
efetuadas se prestam a direcionar melhor as políticas de combate à pobreza no 
Ceará em uma perspectiva espacial. Possui ainda relevância metodológica, uma 
vez que se efetua uma análise inédita de correspondência entre grupos pré-
determinados de municípios considerando, por um lado, as elasticidades e, por 
outro, a proporção de pobres e uma medida de desigualdade de renda. Além de 
maior rigor na análise dos dados, é possível argumentar que a utilização da referida 
técnica e os resultados obtidos permitem considerar questões teóricas importantes 
no âmbito do estudo das políticas públicas relacionadas à pobreza, relacionando as 
perspectivas da efetividade e da equidade, como será mais bem detalhado adiante.

Referencial teórico

Conforme foi sugerido na introdução, existem várias concepções acerca de como 
caracterizar um indivíduo como pobre. A literatura considera duas abordagens 
principais: uma ligada à ideia de que a pobreza caracteriza-se por uma privação 
acentuada de bem-estar e outra em que a pobreza pode ser entendida basicamente 
como a privação de renda, que não permitiria ao indivíduo ter o acesso adequado 
a bens e serviços que satisfazem as suas necessidades fundamentais (Azevedo; 
Burlandy, 2010; Holanda; Rosa, 2004a; Rocha, 2006; Sen, 2000; Thorbecke, 2007).  
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Nesse contexto, uma questão importante é que, quanto mais complexa e 
abrangente for a concepção de pobreza adotada, mais difícil tende a ser sua 
mensuração. Portanto, optou-se nesta pesquisa pela segunda abordagem. Dessa 
forma, é possível utilizar indicadores de renda monetária para identificar e medir 
a pobreza, e a questão fundamental seria, então, determinar um nível de renda 
abaixo do qual um indivíduo será considerado pobre, o que caracterizará a chamada 
linha de pobreza (Hoffman, 2006; Holanda; Rosa, 2004a; Nogueira, 2009; Rocha, 
2006; Sachs, 2005; Thorbecke, 2007).

Existem várias perspectivas para tanto. Rocha (2006), por exemplo, cita estudos 
nacionais e internacionais em que a linha de pobreza é calculada a partir das 
necessidades nutricionais mínimas dos indivíduos e do consumo não alimentar de 
itens essenciais ligados à habitação, vestuário, transporte, comunicação, saúde e 
cuidados pessoais etc. Já o Banco Mundial tem utilizado o critério de 1 ou 1,25 
dólar PPC (por dia per capita) como o nível de renda mínimo para que uma família 
não seja classificada como abaixo da linha de pobreza. Ademais, em estudos 
nacionais também se utiliza como ponto de corte de pobreza a média mensal da 
renda domiciliar per capita, sendo considerados pobres aqueles com renda mensal 
inferior a 1/2 salário mínimo. Finalmente, o Governo Federal brasileiro instituiu 
uma linha de pobreza de R$ 140,00 em 2009, depois corrigida para R$ 154,00 em 
junho de 2014 (Amato, 2014; Holanda; Rosa, 2004a; Loureiro; Suliano, 2009; 
Nogueira, 2009; Pnud, 2016). 

Então, seja qual for o critério utilizado para se determinar a linha de pobreza, 
de maneira formal, conforme Bourguignon (2003) e Hoffman (2006), a proporção 
de pobres (H), para uma população com n indivíduos, seria dada por H = k / n, com 
0≤H≤1, em que k representa o número de indivíduos com rendas menores ou iguais 
a z (linha de pobreza). Como é possível perceber, essa proporção é fortemente 
influenciada pelo valor de z, de tal forma que quanto maior ele for, mais pobres 
haverá em uma população.

Assim, seguindo o que foi proposto por Bourguignon (2003), se y representa o 
padrão de vida individual, pode-se representar a distribuição de renda no período t 
pela função de distribuição cumulativa Ft(Y), que fornece a proporção da população 
com padrão de vida, ou renda, y < Y. Então, considerando a linha de pobreza definida 
acima, pode-se definir a proporção de pobres em t como:

                                                                                                                       (1)

Então, a variação da pobreza entre dois pontos do tempo t e t’ seria dada por:

                                                                                       (1)
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Então, a variação da pobreza entre dois pontos do tempo t e t’ seria dada por:

Bourguignon (2003, p. 8) argumenta que

Para mostrar a contribuição do crescimento na mudança na proporção 
de pobres, é conveniente definir a distribuição de renda relativa no 
período t como a distribuição de rendas após normalizá-las pela média 
da população. Isso é equivalente a definir a distribuição de renda de uma 
maneira que é independente das escalas de renda. Seja  essa 
distribuição. Com essa definição, qualquer variação na distribuição de 
renda poderá, então, ser decomposta em (a) uma variação proporcional 
em todas as rendas que deixam a distribuição de rendas relativas, 

, inalterada; e (b) uma mudança na distribuição das rendas relativas 
que, por definição, é independente da média. Por razões óbvias, a primeira 
variação será chamada de “efeito crescimento” enquanto que a segunda 
será denominada de “efeito distributivo”.

Essa decomposição, que já havia sido discutida por Datt e Ravallion (1992) 
e Kakwani (1993), pode ser verificada no Gráfico 1, que mostra a densidade 
da distribuição de renda (representada por uma escala logaritmíca no eixo 
horizontal), em que F( ) representa a área sob as curvas de densidade. Dessa 
forma, se for a linha de pobreza arbitrariamente estabelecida, por exemplo, em 
$1,00 por dia como no exemplo abaixo, a proporção de pobres seria dada pela 
área sob a curva de densidade à esquerda dessa linha (para outros valores de z, o 
raciocínio seria similar).

O referido autor, ao ilustrar uma mudança da distribuição inicial para uma 
nova, introduz uma etapa intermediária, que é o deslocamento horizontal da 
densidade inicial para a curva (I). No caso, como a renda está em uma escala 
logarítmica, a mudança entre a distribuição inicial e (I) corresponderia ao “efeito 
crescimento”, pois representa o mesmo aumento proporcional de todas as rendas 
na população. Já o movimento de (I) para a distribuição final permite a mensuração 
do chamado “efeito distributivo”, uma vez que captaria a mudança na distribuição 
de rendas “relativas” dado que, neste caso, haveria uma média constante de renda 
(Bourguignon, 2003).



Cláudio André Gondim Nogueira, Sérgio Henrique Arruda Cavalcante Forte

927Rev. Serv. Público Brasília 69 (4) 921-950 out/dez 2018

Gráfico 1 –Decomposição da mudança na distribuição e na pobreza a partir dos 
efeitos distributivo e de crescimento

Fonte: Adaptado pelos autores (2017) a partir de Bourguignon (2003, p. 9).

Então, o movimento da distribuição inicial para a curva intermediária (I) e então 
para a nova distribuição, ilustrado no Gráfico 5, pode ser descrito como:

                                      (2)

Essa expressão, que é uma aplicação direta da fórmula geral proposta por Datt 
e Ravallion (1992) no caso da proporção de pobres, divide-se em duas partes em 
que a primeira corresponde ao efeito crescimento considerando uma distribuição 
de renda relativa “constante”, , o que corresponde à translação da 
curva de densidade ao longo do eixo horizontal, enquanto que a segunda parte 
formaliza o efeito distributivo (i.e., a variação na distribuição relativa da renda), 

, ao novo nível da linha de pobreza “relativa”, que 
é a razão entre a linha de pobreza absoluta e a renda média,  
(Bourguignon, 2003).

Um aspecto importante associado a esse tipo de decomposição é que seria 
possível derivar elasticidades, que mensurariam a sensibilidade da pobreza aos 
efeitos decorrentes de variações na renda e na sua distribuição. Para tanto, dever-
se-ia especificar um modelo empírico para que essas elasticidades sejam estimadas 
adequadamente. Nesse sentido, Bourguignon (2003) propôs um modelo que virou 
referência na literatura e foi aplicado (ou adaptado) por vários autores (Assis; 
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Medeiros; Nogueira, 2017; Fosu, 2009, 2011, 2015; Kalwij; Verschoor, 2007; 
Kapoor, 2013; Marinho; Araújo, 2012; Zaman; Khilji, 2013). 

Nesse contexto, é importante ressaltar que a estimação dessas elasticidades é 
bastante relevante, pois elas mostram ao nível geográfico pertinente a sensibilidade 
da proporção de pobres a variações da renda (derivado do crescimento econômico) 
e da desigualdade, indicando que tipo de política, portanto, poderia ser mais efetiva 
para lidar com o problema da pobreza.

Essa estimação, portanto, está em consonância com os avanços que vêm 
ocorrendo no âmbito da gestão pública, uma vez que as modernas administrações 
não podem perder o foco nos resultados transformadores, aqueles que são 
alcançados em uma perspectiva de longo prazo, diretamente ligados à busca por 
maiores níveis de efetividade das políticas públicas (Holanda et al., 2006, 2008; 
Macroplan, 2016; Medeiros, 2010; Medeiros; Rosa; Nogueira, 2008; Nogueira; 
Pontes, 2013, 2015).

No caso específico do Ceará, pode-se considerar que desde 2003 o Estado vem 
buscando consolidar um modelo de gestão pública com forte ênfase na busca 
de resultados de longo prazo, tentando incorporar cada vez mais a participação 
popular e a integração das políticas públicas. Esse é um processo que tem sido 
irregular e marcado pela tentativa de enfrentar diversos obstáculos (Holanda et 
al., 2006, 2008; Macroplan, 2016; Medeiros, 2010; Medeiros; Rosa; Nogueira, 
2008; Nogueira; Pontes, 2013, 2015).

Apesar dos avanços verificados nos últimos anos, o plano de governo atual 
reconhece que ainda se fazem necessários grandes avanços na gestão pública do 
estado, tanto que o primeiro eixo governamental de articulação intersetorial é 
exatamente o que se refere à gestão democrática por resultados. No caso, buscar 
maiores níveis de eficiência, eficácia e, principalmente, de efetividade das políticas 
e das intervenções públicas é uma das principais prioridades nesse contexto 
(Macroplan, 2016).

Portanto, esse artigo procura contribuir no direcionamento das políticas públicas 
de combate à pobreza no Ceará e em seus municípios, o que se relaciona diretamente 
com esse esforço de aperfeiçoar a gestão pública e de se buscar maiores níveis de 
efetividade, visando melhorar a qualidade de vida da população cearense.
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Metodologia

Base de dados

A base de dados usada nesta pesquisa é proveniente do Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil (Pnud; Ipea; Fjp, 2013). No caso, foram utilizados indicadores para 
os 184 municípios cearenses durante os anos de 1991, 2000 e 2010, quais sejam:

a.	 Proporção de pobres (PPOB): proporção dos indivíduos (que vivem em 
domicílios particulares permanentes) com renda domiciliar per capita igual ou 
inferior a R$ 255,00 mensais, em reais de agosto de 2010, equivalente a 1/2 
salário mínimo nessa data. Vale salientar que essa especificação é compatível 
com a linha de pobreza utilizada pelo Fecop.

b.	 Renda per capita média (RDPC): razão entre o somatório da renda (em reais de 
agosto de 2010) de todos os indivíduos residentes em domicílios particulares 
permanentes e o número total desses indivíduos.

c.	 Índice de Gini (GINI): mede o grau de desigualdade existente na distribuição 
de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0 
(quando não há desigualdade) a 1 (quando a desigualdade é máxima). O 
universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares 
permanentes.

Análise da pobreza no Ceará e em seus municípios

Primeiramente, faz-se uma breve contextualização referente à evolução da 
pobreza no Ceará, considerando os anos em que os dados estão disponíveis, 
fazendo-se uma comparação do Ceará com o Brasil e, em seguida, uma análise 
da distribuição dos municípios cearenses. Efetua-se, também, uma análise de 
correlação entre PPOB e as demais variáveis consideradas no estudo: RDPC e GINI.

Modelo econométrico e o cálculo das elasticidades

A partir do trabalho de Bourguignon (2003), propõe-se um modelo validado em 
vários trabalhos (como foi mencionado anteriormente), que procura explicar a relação 
entre pobreza, crescimento e desigualdade nos municípios cearenses, qual seja:

 (3)

onde:  e 
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A variável dependente do modelo é a variação do logaritmo da proporção 
de pobres, ( ), enquanto que as variáveis explicativas são a variação 
do logaritmo da renda média domiciliar per capita ( ), a variação 
do logaritmo do coeficiente de Gini ( ), o índice de Gini do período 
inicial ( ), e , que é a proporção da linha de pobreza  em relação 
à renda . Já os termos  dizem respeito à heterogeneidade não observada 
de cada município que não variam no tempo, i.e., podem ser entendidos como 
representantes de variáveis omitidas, que apesar de não observáveis, afetam a 
pobreza local. Esses efeitos podem ser tratados como fixos ou como resultados de 
um processo aleatório, e o teste de Hausman será utilizado para determinar qual 
tratamento é o adequado (Loureiro; Costa, 2009). Por fim, o componente  
é um termo aleatório com média zero e variância constante. Os subscritos  e  
correspondem ao município e ao período de tempo da observação, respectivamente.

Assim, com base na equação (3), podem ser obtidas as elasticidades parciais 
renda-pobreza e desigualdade-pobreza1, respectivamente como:

                                                            (4)

                                                            (5)

A equação (4) mostra a sensibilidade da pobreza com respeito à renda. Assim, o 
sinal de  deve ser negativo, pois um maior crescimento da renda deve, ceteris 
paribus, reduzir o crescimento da pobreza. Em contraste, espera-se que  seja 
positivo, pois um nível mais elevado de desigualdade inicial deve diminuir a taxa 
em que a aceleração do crescimento é transformada em redução da pobreza. O 
sinal de  deve ser positivo, o que é consistente com a hipótese de que uma 
renda maior (em relação à linha de pobreza) geraria uma elasticidade de renda 
mais elevada. Já a equação (5) permite verificar a sensibilidade da pobreza com 
respeito à desigualdade. Dessa forma, o sinal de  é teoricamente positivo, 
pois se espera que para uma piora na distribuição de renda haja, ceteris paribus, 
um aumento da pobreza. Em contrapartida, conforme foi suposto por Bourguignon 
(2003),  e  deverão ser negativos, pois quanto maior for a desigualdade 
inicial ou a razão Z/Y (i.e., quanto menor for a renda em relação à linha de pobreza 

1 Vale salientar que essas são elasticidades pontuais e específicas calculadas para os municípios cearenses. Os 
parâmetros estimados (betas) são constantes nas equações (4) e (5) de acordo com metodologia a ser utilizada 
(como será mais bem detalhado adiante), mas os valores pontuais das elasticidades serão potencialmente 
diferentes para cada localidade considerada devido aos valores de GI, Z e Y de cada uma delas.
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considerada), menor tenderá a ser a elasticidade desigualdade-pobreza (Assis; 
Medeiros; Nogueira, 2017; Bourguignon, 2003; Fosu, 2009, 2011, 2015; Kalwij; 
Verschoor, 2007; Kapoor, 2013; Marinho; Araújo, 2012; Zaman; Khilji, 2013).

Análise das elasticidades estimadas

De posse das elasticidades renda-pobreza (apresentada em valores absolutos e 
denotada por ER_ABS) e desigualdade-pobreza (ED) para os municípios cearenses, 
primeiramente se realiza um estudo de suas distribuições considerando estatísticas 
descritivas básicas (Bisquerra; Sarriera; Martinez, 2004). O objetivo é verificar, 
em uma perspectiva espacial, qual é a sensibilidade da pobreza em decorrência do 
crescimento econômico ou da mudança na distribuição de renda, o que pode ser 
fundamental para se determinar a efetividade das políticas implementadas.

Em seguida, com base nos valores das elasticidades e das suas respectivas médias, 
e considerando a correlação potencialmente positiva entre ER_ABS e ED, propõe-se a 
divisão dos municípios cearenses em quatro grupos distintos, quais sejam:

a.	 EL.1: ER_ABS Alta (maior ou igual à média) e ED Alta (maior ou igual à média);

b.	 EL.2: ER_ABS Alta (maior ou igual à média) e ED Baixa (menor que a média);

c.	 EL.3: ER_ABS Baixa (menor que a média) e ED Alta (maior ou igual à média);

d.	 EL.4: ER_ABS Baixa (menor que a média) e ED Baixa (menor que a média).

Vale salientar que esse é um tipo comum de caracterização de áreas geográficas 
que é bastante utilizada na literatura de desenvolvimento econômico (Andrews; 
Hay; Myers, 2010; Assis; Medeiros; Nogueira, 2017; Ray, 1998), e que será validada 
por meio de análise discriminante (Pereira, 2004) entre os grupos definidos e as 
mesmas variáveis utilizadas para delimitar os grupos. Ademais, esse é um tipo de 
análise que permite orientar de forma mais adequada que tipo de política deve ser 
preferencial em cada município cearense. 

Finalmente, seguindo a ideia acima de classificação dos municípios em grupos, 
propõe-se um agrupamento similar considerando duas variáveis básicas do estudo 
que podem ser utilizadas para a priorização das intervenções das políticas públicas, 
PPOB e GINI, da seguinte maneira:

a.	 G.1: PPOB Alta (maior ou igual à média) e GINI Alto (maior ou igual à média);

b.	 G.2: PPOB Alta (maior ou igual à média) e GINI Baixo (menor que a média);

c.	 G.3: PPOB Baixa (menor que a média) e GINI Alto (maior ou igual à média);

d.	 G.4: PPOB Baixa (menor que a média) e GINI Baixo (menor que a média).
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A ideia, portanto, seria, por meio de uma análise de correspondência 
(Czermainski, 2004; Pestana; Gageiro, 2014), verificar se existe compatibilidade 
entre os grupos. Se houver, então, espera-se que as políticas tenham alto potencial 
de gerar positivos em termos de redução da proporção de pobres. Caso contrário, 
pode haver entraves importantes que comprometam a efetividade das mesmas.

Resultados

A evolução da pobreza no Ceará e em seus municípios

Conforme foi indicado anteriormente, optou-se neste estudo pela linha de pobreza 
compatível com a que é utilizada pelo Fundo Estadual de Combate à Pobreza (Fecop), 
em que o indivíduo é considerado pobre quando a sua renda domiciliar per capita for 
igual ou inferior a 1/2 salário mínimo (Holanda; Rosa, 2004a). Adotou-se este critério 
principalmente porque as orientações de política derivadas deste estudo se destinam 
aos gestores e tomadores de decisão relacionados ao referido fundo.

Assim, de forma a se ter uma ideia acerca do problema e a evolução da pobreza 
no Ceará, apresenta-se o Gráfico 2.

Gráfico 2 – Proporção de pobres (PPOB): Ceará e Brasil – 1991, 2000 e 2010

Fonte: Elaborado pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).
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Como é possível perceber, a proporção de pobres caiu consideravelmente ao 
longo do período em análise no Ceará, mas o estado ainda apresentava, em 2010, um 
percentual consideravelmente maior de pobres que o país. Conforme foi indicado 
antes, apesar de todas as transformações econômicas, sociais e institucionais 
experimentadas nos 20 anos em análise (Pero; Cruz, 2015; Ramos, 2015), detecta-
se que uma parte significativa da população ainda está abaixo do nível de renda que 
lhe garantiria níveis minimamente desejáveis de consumo de bens e serviços.

O Gráfico 3 apresenta as distribuições da proporção de pobres dos municípios 
cearenses. No caso, as referidas distribuições têm se deslocado para a esquerda 
ao longo do tempo, uma vez que a mediana diminuiu consistentemente; têm se 
tornado menos assimétricas à esquerda (embora Fortaleza, a capital do estado, 
possa ser considerada um outlier em todos os anos em análise); e apresentaram 
maiores amplitudes. Em outras palavras, de maneira geral, as proporções de 
pobres tenderam a ficar menores nos municípios cearenses, confirmando o 
que ocorreu com o Ceará, enquanto a distribuição delas tendeu a ficar menos 
concentrada nos valores mais elevados e, ao mesmo tempo, com uma maior 
dispersão, i.e., apresentando maiores discrepâncias entre os municípios nas 
melhores e nas piores condições.

Gráfico 3 – Distribuições de PPOB dos municípios cearenses: 1991, 2000 e 2010
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Fonte: Elaborado pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).

Outro aspecto relevante é que PPOB está significativamente correlacionada a 
outros indicadores, como se exemplifica no caso do Ceará, por meio da Tabela 1. 
Dessa forma, é possível constatar que, de maneira geral, a proporção de pobres é 
negativamente correlacionada com a renda per capita média (RDPC) e positivamente 
com o Índice de Gini (GINI), o que seria compatível com o que foi proposto por 
Bourguignon (2003, 2004, 2005).
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Tabela 1 –Correlações entre PPOB e RDPC e entre PPOB e GINI, calculadas a partir 
de dados municipais: Ceará – 1991, 2000 e 2010

INDICADORES
PPOB

1991 2000 2010

RDPC -0,948** -0,925** -0,877**

GINI -0,302** 0,153* 0,323**

Fonte: Elaborada pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).
Nota: * Significantes a 5%. ** Significantes a 1%.

Vale salientar que as magnitudes das correlações de PPOB com RDPC são, em 
valores absolutos, muito maiores que as com GINI. Entretanto, isso não significa 
necessariamente que o crescimento econômico gera mais impactos sobre a 
redução da pobreza que a melhoria da distribuição de renda. No caso, a efetividade 
potencial das políticas de crescimento e de distribuição será mensurada por 
meio de elasticidades que, por sua vez, dependem de outros termos (como foi 
mostrado antes) e, dessa forma, dependendo de seus valores, pode haver uma 
inversão das prioridades.

Estimativas do modelo econométrico

Na Tabela 2, apresentam-se as estimativas do modelo econométrico proposto. 
No caso, o teste de Hausman indicou que o método mais adequado é o de efeitos 
fixos, uma vez que a hipótese nula do teste, de que o modelo deve ser estimado 
considerando efeitos aleatórios, foi rejeitada ao nível de 5% de significância.

Tabela 2 – Resultados das estimações por efeitos fixos para a pobreza

 Pobreza
EFEITOS FIXOS

Coef. T P >t

 Renda -1,010 -7,00 0,000

 Renda*Ginit0 0,932 3,70 0,000

 Renda*(Z/Y) 0,231 10,32 0,000

 Gini 1,293 7,37 0,000

 Gini*Ginit0 -0,585 -2,03 0,044

 Gini*(Z/Y) -0,570 -12,96 0,000

Constante -0,033 -3,87 0,000

N 368

R2: within 0,872

Prob>F 0,000
Fonte: Elaborada pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).
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Por meio da Tabela 2, considerando a regressão com efeitos fixos, verifica-se 
que todos os coeficientes de inclinação parciais são significativos a 1%, além de 
apresentarem sinais de acordo com o esperado. Com respeito às elasticidades, os 
coeficientes estimados permitem o seu cálculo que, como foi explicado, dependem 
tanto do nível de desigualdade no período inicial do município que está sendo 
considerado, como da relação entre a linha de pobreza e a renda média. Pode-se 
perceber isso pelos termos interativos que entraram na regressão para captar essa 
não linearidade do efeito da renda e da desigualdade sobre a pobreza.

Estimativas e análise das elasticidades

Com base nas estimativas do modelo proposto, foi possível calcular para todos 
os municípios cearenses, tendo como base o ano de 2010, a Elasticidade Renda da 
Pobreza e a Elasticidade Desigualdade da Pobreza conforme as expressões (4) e (5) 
apresentadas anteriormente. Em conformidade com Bourguignon (2003), todos os 
valores da Elasticidade Renda da Pobreza foram negativos, indicando que elevações 
na renda domiciliar per capita provocam reduções no percentual de pobres (diante 
disto, optou-se por apresentá-la em módulo). Por outro lado, todos os valores da 
Elasticidade Desigualdade da Pobreza foram positivos, denotando que reduções na 
desigualdade (medida pelo Índice de Gini) geram reduções na proporção de pobres.

O Gráfico 4 apresenta as distribuições dos valores das elasticidades estimadas. 
Como é possível perceber, todas as distribuições são razoavelmente simétricas, 
tendendo a maioria dos valores a se concentrar em torno das respectivas médias, 
sem a presença de valores extremos (i.e., em nenhum caso o escore Z foi menor 
que -3 ou maior que 3). 

Gráfico 4 – Histogramas das distribuições das elasticidades estimadas para os 
municípios cearenses: 2010
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Fonte: Elaborado pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).
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As estatísticas básicas referentes a cada série são apresentadas na Tabela 3. 
Conforme ela ilustra, os valores das médias e das medianas são relativamente 
próximos entre si em cada distribuição e as dispersões dos valores dos municípios 
não foram extremamente elevadas, conforme indicam os coeficientes de 
variação. Assim, há diferenças entre os municípios em termos dos valores 
das elasticidades, mas essas diferenças não tenderam a ser extremamente 
altas. Adicionalmente, em todos os casos considerados não foram verificados 
coeficientes de assimetria e de curtose elevados, o que representa que elas 
podem ser consideradas, de maneira geral, como simétricas e mesocúrticas 
(similares ao que ocorre no caso da distribuição normal). Isso foi confirmado 
pelo teste de Shapiro-Wilk e parcialmente pelo de Kolmogorov-Smirnov (já que 
rejeitou a hipótese de normalidade no caso de ED).

Tabela 3 –Estatísticas descritivas referentes às elasticidades estimadas para 
municípios cearenses: 2010

Estatística ER_ABS ED

Mínimo 0,1342 0,1179

Máximo 0,4566 0,7465

Amplitude Total 0,3224 0,6286

Média 0,2877 0,4115

Mediana 0,2865 0,4146

Desvio Padrão 0,0650 0,1153

Coeficiente de Variação 0,2260 0,2803

Assimetria -0,119 0,206

Curtose -0,246 -0,325

Kolmogorov-Smirnov 0,058 0,077**

Shapiro-Wilk 0,992 0,988

Fonte: Elaborada pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).
Nota: ** Significante a 1%.
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A partir dessa análise sucinta, é possível concluir que os valores estimados 
para as referidas elasticidades foram, em geral, muito baixos na avaliação para 
2010. Para efeito de ilustração, considerando que os valores dessas elasticidades 
não tendem a variar bastante em um curto período de tempo, pode-se dizer que 
uma elevação de 1% no nível da renda per capita média (RDPC) em determinado 
município tende a gerar uma redução entre 0,1342% e 0,4566% em PPOB 
(lembrando que a Elasticidade Renda da Pobreza foi apresentada em módulo). 
Ademais, uma redução de 1% em GINI de um município poderia gerar uma 
redução em PPOB entre 0,1179% e 0,7465% (considerando os valores mínimo e 
máximo calculados).

As elasticidades estimadas também se mostraram significativamente 
correlacionadas entre si, como um coeficiente (em módulo) igual a 0,731, significante 
ao nível de 1%, indicando que os municípios que apresentaram valores (absolutos) 
mais elevados da elasticidade renda tenderam a apresentar valores mais elevados 
das elasticidades de desigualdade.

A partir dessa constatação, faz sentido considerar a separação dos municípios 
cearenses, delineada anteriormente, em quatro grupos distintos de acordo com 
os valores das elasticidades estimadas. Para validar essa divisão, foi efetuada uma 
análise discriminante em que se verificou que ambas as elasticidades apresentaram 
significativo poder discriminante, e o modelo conseguiu prever corretamente o 
posicionamento de 94,0% dos municípios. 

A dispersão dos dados e os agrupamentos (EL.1 a EL.4) são ilustrados com a ajuda 
do Gráfico 5. No caso, tem-se que EL.1 concentra os 74 municípios que apresentam 
as melhores respostas para as políticas que estimulam o crescimento econômico (e 
consequentemente a renda domiciliar per capita) e que reduzem a concentração 
da renda. Já os 75 municípios que compõem EL.4 seriam aqueles que apresentam 
respostas relativamente mais baixas para ambas as políticas. Os outros dois grupos, 
por sua vez, apresentam municípios com respostas mais relevantes para um tipo 
de política (crescimento econômico no caso de EL.2, com 15 municípios, e de 
distribuição de renda para EL.3, com 20 municípios).
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Gráfico 5 –Diagrama de dispersão e divisão por grupos dos municípios cearenses, 
conforme os valores das elasticidades estimadas: 2010

Fonte: Elaborado pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).

Assim, tomando-se o grupo EL.4 como exemplo, tem-se que ele agrega os 
municípios em que as intervenções têm que ser mais bem delineadas, pois, para 
uma dada variação na renda per capita média, esses municípios tenderiam a obter 
piores respostas em termos de redução da pobreza que os grupos EL.1 e EL.2, que 
apresentaram valores acima da média para a elasticidade renda. Similarmente, para 
uma dada redução no Índice de Gini, o que representa uma queda na desigualdade, 
esses municípios tenderiam a reduzir a sua proporção de pobres de forma menos 
intensa que aqueles que compõem El.1 e EL.3, que possuem elasticidades de 
distribuição mais elevadas.

Como se verificou também uma correlação positiva entre PPOB e GINI, os 
municípios foram agrupados de maneira semelhante à anterior, formando os grupos 
G.1 a G.4, em que o primeiro apresenta os maiores valores de ambas as variáveis e 
o G.4 os menores.

A Tabela 4 exibe a tabulação cruzada entre os grupos propostos. Então, por 
exemplo, considerando os municípios com as maiores elasticidades (EL.1), 15 
estavam simultaneamente entre aqueles com as maiores proporções de pobres 
e desigualdades; quatro com aqueles com as maiores proporções de pobres, mas 
com baixa desigualdade; 18 com os relativamente mais desiguais, mas com as 
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menores proporções de pobres; e, 37 com as menores desigualdades e com menor 
percentual de pobres (ver, também, a Figura 1). 

Tabela 4 –Tabulação cruzada entre grupos classificados segundo ER_ABS e ED 
(EL.1 a EL.4) e PPOB e GINI (G.1 a G.4): 2010

Grupos segundo os Indicadores
Total

G.1 G.2 G.3 G.4

Grupos segundo 
as Elasticidades

EL.1 15 4 18 37 74

EL.2 11 4 0 0 15

EL.3 3 1 8 8 20

EL.4 43 23 1 8 75

Total 72 32 27 53 184
Fonte: Elaborada pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).

O teste qui-quadrado de independência aplicado à Tabela 4 obteve uma estatística 
igual a 86,793, significante a 1%, rejeitando, portanto, a hipótese de independência 
entre os grupos, ou seja, existe relação entre pelo menos alguns deles. Partindo 
desse resultado, apresentado na Tabela 5, a análise de correspondência entre os 
grupos em análise gerou três dimensões de análise [min(4,4) – 1]. Formalmente, 
como as duas primeiras dimensões explicam mais de 90%, a terceira dimensão 
poderia ser descartada. Ademais, como a dimensão 1 possui inércia de 0,451 de 
um total de 0,472, i.e., 95,6% do total, a separação entre os municípios deveria 
ser efetuada basicamente conforme as diferenças dos escores normalizados da 
primeira dimensão (Czermainski, 2004; Pestana; Gageiro, 2014).
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Figura 1 – Mapas dos grupos de municípios cearenses conforme as elasticidades e 
os indicadores selecionados: 2010

 Fonte: Elaborada pelos autores (2017).

Tabela 5 –Sumário da análise de correspondência entre grupos classificados 
segundo ER_ABS e ED (EL.1 a EL.4) e PPOB e GINI (G.1 a G.4): 2010

Dimensão Valor 
Singular Inércia Qui-

Quadrado Sig.
Proporção de Inércia

Contabilizada Acumulada

1 0,672 0,451 - - 0,956 0,956

2 0,128 0,016 - - 0,035 0,991

3 0,065 0,004 - - 0,009 1,000

Total - 0,472 86,793 0,000a 1,000 1,000
Fonte: Elaborada pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).
Nota: a 9 graus de liberdade.

A representação gráfica dessa análise é feita por meio do Gráfico 6. Em ambos os 
Gráficos apresentam-se dois grandes agrupamentos razoavelmente semelhantes. 
Em termos das elasticidades, o primeiro congrega os grupos com as maiores 
elasticidades desigualdade da pobreza (EL.1 e EL.3), enquanto que o segundo 
apresenta aqueles com as menores (EL.2 e EL.4).
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Gráfico 6 –Representação gráfica da análise de correspondência entre grupos 
classificados segundo ER_ABS e ED (EL1 a EL4) e PPOB e GINI (G1 a G4): 2010
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Fonte: Elaborado pelos autores (2017) com base em PNUD, IPEA e FJP (2013).

Ademais, verifica-se a proximidade entre os grupos EL.2 e G.2, e entre EL.3 e 
G.3. Por outro lado, verificou-se também uma grande proximidade entre EL.1 e 
G.4 e, também, entre EL4 e G1, o que pode ter implicações importantes sobre o 
direcionamento das políticas públicas de combate à pobreza no Ceará, como será 
discutido adiante.

Discussão

As estimativas e resultados apresentados na seção anterior permitiram a 
obtenção de três resultados principais:

1.	 a resposta em termos de uma redução da proporção de pobres nos municípios 
cearenses é menos que proporcional a um aumento em RDPC ou a uma 
redução em GINI considerando a linha de pobreza utilizada;

2.	 os municípios cearenses podem ser agrupados de tal forma que há um grupo 
(EL4) formado por nada menos que de 75 dos 184 municípios que apresentam 
tanto ER_ABS como ED abaixo de suas respectivas médias, i.e., esses seriam 
localidades em que tanto elevações de RDPC ou reduções em GINI tenderiam 
a gerar reduções baixas em PPOB;

3.	 em uma análise de correspondência, verificou-se que o grupo que possui os 
maiores valores para ER_ABS e ED apresenta-se bem próximo daquele que 
agrega os municípios com os menores níveis relativos de PPOB e GINI, i.e., 
aqueles que apresentam proporcionalmente menos pobres na população e 
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menores níveis de desigualdade. Por outro lado, aqueles com as menores 
elasticidades estão próximos dos municípios proporcionalmente com mais 
pobres e mais desiguais.

Então, o que representariam na prática essas conclusões? Como elas podem ser 
utilizadas no melhor direcionamento do combate à pobreza no Ceará?

Com relação ao primeiro resultado, é importante considerar que os valores 
encontrados para os municípios cearenses são consideravelmente mais baixos 
que os encontrados em outros estudos que usam diferentes linhas de pobreza. No 
caso, como a usada neste trabalho é menos restritiva, i.e., uma vez que a metade 
de um salário mínimo no Brasil vale bem mais que o equivalente a US$ 1,25 por 
dia, a proporção de pobres tende a ser menos sensível ao crescimento da renda 
ou a melhorias na sua distribuição. Em outras palavras, os aumentos da renda e/
ou a redução da desigualdade decorrentes das políticas públicas implementadas 
deveriam ser bem mais relevantes para que um indivíduo considerado pobre 
deixe de sê-lo (Assis; Medeiros; Nogueira, 2017; Bourguignon, 2003; Fosu, 
2009, 2011, 2015; Kalwij; Verschoor, 2007; Kapoor, 2013; Marinho; Araújo, 
2012; Zaman; Khilji, 2013).

De forma a ilustrar esse argumento, considera-se, por exemplo, o trabalho 
de Assis, Medeiros e Nogueira (2017), que estimaram as mesmas elasticidades 
utilizando a linha da extrema pobreza (equivalente a R$ 70 em agosto de 2010). 
No caso, com essa outra linha, o módulo da Elasticidade Renda da Pobreza situou-
se entre 0,5461 e 1,2280, enquanto que a Elasticidade Desigualdade da Pobreza 
apresentou valores no intervalo de 0,6034 a 2,2397, ou seja, os seus valores foram 
bem mais elevados que os encontrados no presente estudo.

A principal implicação desse resultado é que, com uma linha de pobreza muito 
ampla, que expande consideravelmente o número de potenciais beneficiários, 
a focalização das políticas fica mais difícil (Neri, 2006). No caso do Ceará, por 
exemplo, com mais de 50% da população considerada pobre em 2010, torna-
se bastante desafiador, no âmbito das políticas de crescimento e distributivas, 
desenhar iniciativas eficazes que combatam, de fato, a pobreza. Em um contexto 
como esse, deve-se ter o cuidado especial para se evitar a pulverização dos recursos 
e a implantação de alternativas genéricas que desconsideram as características 
específicas dos municípios (Oliveira; Miro; Barreto, 2013).

No caso do segundo resultado, a análise espacial relacionada ao bem-estar social 
e às condições de pobreza de uma região permite averiguar se existe um padrão na 
sua distribuição ou se ela se dissemina aleatoriamente no espaço geográfico. Para 
Chiarini (2008), a análise espacial é importante não somente para identificar onde 
a população pobre se localiza, mas principalmente por servir como instrumento 
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capaz de capturar a heterogeneidade dentro de uma determinada região. Para 
o autor, a avaliação de indicadores agregados em nível global (país, estado) 
pode dar a (falsa) impressão de que as condições internas estão uniformemente 
distribuídas e, frequentemente, podem camuflar variações consideráveis em nível 
menor de desagregação territorial. Seguindo esta linha, Medeiros e Pinho Neto 
(2012) enfatizam a necessidade de se mapear o fenômeno da pobreza no Ceará 
para que se possa propor estratégias de desenvolvimento mais efetivas e ações 
públicas focadas, localizando-se territorialmente onde está a população pobre dos 
municípios cearenses.

Desta forma, o agrupamento proposto para os municípios com base nas 
elasticidades estimadas pode dar um relevante insight para direcionar as 
intervenções no âmbito de cada tipo de política quando se busca uma maior 
efetividade das mesmas. Provê, também, uma solução prática para a questão 
levantada por Bourguignon (2004), se as políticas de crescimento e de distribuição 
devem ser independentes ou fortemente inter-relacionadas.

Neste ponto, uma observação importante se faz necessária. É preciso considerar 
que os municípios também podem ser bastante heterogêneos. Sendo assim, pode 
haver, por exemplo, diferenças consideráveis em termos do tamanho da população 
e do número de pobres. Então, por exemplo, um município grande pode ter uma 
pequena proporção de pobres, mas o número absoluto de pessoas vulneráveis à 
pobreza pode ser elevado. Nos municípios pequenos, o inverso pode ocorrer. Logo, 
deve-se ter em mente essas diferenças quando forem comparadas as elasticidades 
e, principalmente, quando as intervenções forem implementadas. 

Mais especificamente, conhecendo-se as características e particularidades de 
cada local seria a priori possível atacar com mais propriedade e de forma mais 
direcionada os problemas vividos por cada comunidade, escolhendo as alternativas 
com maior potencial de gerar os resultados esperados. Isso envolve, certamente, 
um relevante esforço para aprimorar a gestão dos programas e projetos, assim 
como uma capacidade de adequação de suas iniciativas às realidades encontradas. 
Abrange também avanços institucionais importantes para compatibilizar as 
políticas estaduais (e federais) com as municipais, proporcionando os incentivos 
adequados para que o combate à pobreza seja mais bem coordenado nas diversas 
esferas da gestão pública (Andrews, 2013; Barreto et al., 2014; Holanda et al., 
2006; Holanda; Rosa, 2004b; Medeiros; Pinho Neto, 2012; Ocde, 2016; Oliveira; 
Miro; Barreto, 2013).

Os desafios listados acima não são triviais, principalmente quando se identifica 
que ao se priorizar os municípios em pior situação relativa, o que é compatível com 
o critério de equidade, essas localidades podem ser as que também apresentam o 
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menor potencial de redução da pobreza em decorrência das políticas implantadas. 
No caso, essa é uma contribuição original deste artigo, sugerindo que haveria 
no contexto do Ceará, um trade-off entre efetividade e equidade nas políticas 
de combate à pobreza. Assim, haveria um dilema importante que os gestores e 
tomadores de decisão devem enfrentar, pois, se enfatizarem as intervenções nos 
municípios que mais precisam, a efetividade das mesmas pode ser reduzida, ao 
passo que, se centrar as ações nas áreas onde as políticas são potencialmente mais 
efetivas, há uma grande possibilidade de que as disparidades entre as localidades 
venham a se acentuar ao longo do tempo.

Isso vem a reforçar a argumentação aqui apresentada, de que as intervenções 
não podem ser genéricas, além de que não podem prescindir de um sistema que as 
monitore e avalie adequadamente, para que correções de rumo e redirecionamentos 
sejam efetuadas quando necessárias. Ademais, o conhecimento das necessidades 
das comunidades carentes deve ser priorizado, bem como o processo de seleção e 
aprovação das iniciativas e de alocação de recursos deve ser clara e objetivamente 
adequado para permitir que essas necessidades sejam atacadas da melhor maneira 
possível (Barreto et al., 2014; Macroplan, 2016; Medeiros; Pinho Neto, 2012; 
Ocde, 2016; Oliveira; Miro; Barreto, 2013).

Conclusão

Os resultados apresentados neste trabalho mostram que os tomadores de decisão 
e gestores possuem alguns desafios importantes na priorização das intervenções no 
combate à pobreza. No caso, diante do potencial relativamente baixo de resposta 
das políticas, torna-se importante que as particularidades e potencialidades de 
cada município sejam consideradas em busca de mais efetividade. 

Com essa percepção, é bem possível que as estratégias tenham que ser 
repensadas, devendo ser descartadas as iniciativas genéricas que não consideram 
plenamente as realidades locais. Isso requer, portanto, um esforço no sentido de 
conhecer melhor quais são as verdadeiras necessidades e anseios da população-
alvo de cada área geográfica, de forma que as intervenções possam, de fato, 
transformar a realidade das pessoas mais carentes.

Entretanto, um grande dilema emerge quando as localidades que mais precisam 
das ações públicas para superar as deficiências existentes são exatamente aquelas 
que apresentam a menor perspectiva de sucesso. Assim, além da escolha de que 
áreas devem ser enfatizadas, o esforço de priorização deve ser feito também para 
selecionar adequadamente as estratégias e iniciativas a serem implementadas 
indicando, conforme Andrews (2013), que tipos de intervenções ou mudanças 
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devem ser implantadas; quem deverá conduzi-las; quando elas deverão ocorrer e 
por quê; e como elas podem gerar resultados sustentáveis em longo prazo. 

Nesse contexto, vale salientar que as atividades de monitoramento e avaliação são 
fundamentais, pois por meio delas é possível alocar melhor os recursos disponíveis, 
lidar com problemas de execução, e buscar o desejado aumento de efetividade das 
intervenções. E, com o desenvolvimento de uma cultura de avaliação, torna-se mais 
adequada a disseminação de melhores práticas (Barreto et al., 2014; Chiarini, 
2008; Holanda; Rosa, 2004b; Oliveira; Miro; Barreto, 2013).

Como limitações do artigo tem-se, primeiramente, a base de dados que só 
está disponível até o ano de 2010, pois não há dados municipais mais recentes 
para as variáveis consideradas. Adicionalmente, do ponto de vista metodológico, 
na estimação do modelo não foram relevados os potenciais efeitos espaciais entre 
municípios, não se avaliou a possibilidade de que os coeficientes estimados não 
sejam os mesmos para todos os municípios ou para grupos de municípios, nem 
foram consideradas as implicações decorrentes da adoção de outra linha de 
pobreza, como a que foi utilizada, por exemplo, por Assis, Medeiros e Nogueira 
(2017), que gera elasticidades com magnitudes mais elevadas em relação à linha 
contemplada no presente estudo. Finalmente, foram apresentadas de forma 
sintética as principais consequências estratégicas e gerenciais decorrentes dos 
resultados das análises efetuadas. 

Assim, na perspectiva do desenvolvimento de estudos futuros, propõe-se 
o uso de outras metodologias para lidar com eventuais problemas técnicos não 
considerados. Mais importantemente, sugere-se o aprofundamento da discussão 
acerca da priorização e escolha de intervenções e da alocação de recursos no âmbito 
de uma política de combate à pobreza no Ceará abordando, com maior riqueza 
de detalhes, aspectos relacionados ao desenho e à implementação de políticas 
considerando as particularidades de cada local assim como as características 
e o potencial de cada tipo de iniciativa no âmbito das políticas de crescimento 
econômico e de distribuição de renda.
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